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EMENTA: 1 - IMPUGNAÇÃO AUTO 
DE INFRAÇÃO Nº 8274807/2016. 2 - 
TEMPESTIVA. 3 - LANÇAMENTO 
POR DEIXAR DE RECOLHER O 
ISSQN. 4 - OPTANTE PELO 
SIMPLES NACIONAL. 5 - 
PROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO, 
CANCELANDO O AI, ISSQN 
RECOLHIDO PELO SIMPLES 
NACIONAL. 6 - CIÊNCIA A 
IMPUGNANTE E A DFT.  

 
 
IMPUGNANTE: TARGET SOLUÇÕES INTELIGENTES TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA ME 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 8274807/2016 
PROCESSO Nº 39245/2016 
IMPUGNAÇÃO Nº 45049/2016 

 
QUALIFICAÇÃO 

 
Empresa sediada na Av. Eldes Scherrer Souza, nº 519, Parque Residencial 
Laranjeiras - Serra - ES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.840.676/0001-26 no 
CMC/Serra sob o n° 4667627, vem impugnar o auto de infração nº 8274807/2016. 

 
RELATÓRIO 

 
Consta no lançamento, datado de 26/06/2016, que a autuada prestou serviços de 
suporte técnico em informática, enquadrados no subitem 1.07 da Lista de 
Serviços do Art. 460 da Lei 3833/2011, e deixou de recolher o ISSQN relativo ao 
período de fevereiro a abril de 2016, na alíquota de 3%, ficando desta portanto 
sujeito as penalidades prevista na lei 3833/2011.  
 
Em 27/07/2016, tempestivamente, a impugnante protocolizou defesa solicitando o 
cancelamento do auto de infração, afirmando estar enquadrada em regime 
tributário diferenciado, tendo em vista que é optante pelo Simples Nacional, sendo 
obrigada a recolher seus impostos, inclusive o ISSQN, através da guia de DASN. 
 
Anexa cópia de extratos do DAS, às folhas 05 à 07 da defesa. 
 

http://www.serra.es.gov.br/


2/3 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL  

 

DECISÃO Nº 181/2016 

Tel. 32912117 

 http://www.serra.es.gov.br  

Convocadas a emitir parecer, as auditoras que efetuaram o lançamento 
manifesta-se pelo cancelamento da ação fiscal, pelo fato da impugnante ser 
optante pelo Simples Nacional. 
 
Relato concluso passamos à fundamentação. 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

 
A impugnante não contesta o fato de ter sido identificada a prestação dos serviços 
enquadrados no subitem 1.07 da Lista de Serviços do Art. 460 da Lei 3833/2011, 
nos limites de Serra. 
 
A celeuma do lançamento está no fato da autuada ser optante pelo Simples 
Nacional, conforme comprovam as cópias de extratos do DAS, às folhas 05 a 07 
da defesa, para efeito de apuração dos impostos a serem recolhidos, incluindo o 
ISSQN relativos aos meses tributados.  
 
Neste sentido, trata-se de empresa optante pelo regime tributário do Simples 
Nacional, conforme documentos constantes na defesa. 
 
Assim, em obediência à recomendação do CGSN n° 02/2008, dispondo sobre as 
orientações a serem seguidas pelos Entes Federativos quanto aos débitos 
constantes na Declaração Anual do Simples Nacional (DASN), cabe observar o 
que determina seu Art. 1°: 

 
Art. 1º Os débitos relativos aos impostos e contribuições resultantes das 
informações prestadas na Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) 
encontram-se devidamente constituídos, não sendo cabível lançamento de 
ofício por parte das administrações tributárias federal, estaduais ou 
municipais. 
 
Parágrafo único. Os lançamentos fiscais a serem efetuados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB), Estados e Municípios, observada a 
Resolução CGSN nº 30, de 07 de fevereiro de 2007, abrangerão somente 
valores não constantes da DASN.(GRIFAMOS) 

 
 
Ante ao exposto, corroboramos com  parecer fiscal, entendemos que o presente 
lançamento não pode prosperar, haja vista que ocorreu sob fatos geradores já 
declarados na PGDAS, fl. 18 a 23 do processo de impugnação, afrontando 
regramento estabelecido pela Legislação Específica.  
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Em oportunidade, informamos que a requerente encontra-se com o Alvará de 
Licença para Funcionamento do exercício de 2016 vencido, à mesma providenciar 
sua regularização, sob pena de autuação, e intimando suspenção da inscrição 
fiscal, impossibilitando de emitir CND. 
 
Passamos à decisão: 

DECISÃO 

 
Com base no Art. 245 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, que 
atribui competência à Junta de Impugnação Fiscal, nomeada através da Portaria 
n° 018/2015, para julgar os recursos administrativos - tributários em Primeira 
Instância, conhece os termos deste, para decidir pela PROCEDÊNCIA da 
impugnação interposta, CANCELANDO-SE a ação fiscal representada pelo Auto 
de Infração n° 8274807/2016. 
 

Dê-se ciência à impugnante e a Divisão de Fiscalização Tributária. 

 

Serra, 25 de agosto de 2016. 

 
 
MARIA DA PENHA AMARAL SANTANA  FRANCISCO JOSE NOIA MACIEL 
RELATORA      MEMBRO 
 
 
 
ANTÔNIO SUEDI PEREIRA    DENIZAR CARON VIEIRA           
MEMBRO                MEMBRO 
 
 
 
JACQUELINE MARTINS GABRIELI  
PRESIDENTE 
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